
ESTADO DE R,ONDÕNIÂ
PREFETTURA DO I.IUNICÍPIO DE PRESIDENTE ilÉDICI

SECRETARIA IIUNICIPAL DE PL/ANETAI,IENTO - SEIIIPLAN
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.O OL5I2O2L 
,

DISPOE SOBRE ABERTURA
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
SUPERAVIT FINANCEIRO, E

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DE
POR

DÁ

v

;
\-/

O PREFEITO DE PRESIDENTE MEDICL STt Edilson Ferreíra de Alencar no,I

uso das atribuições legais faz saber que o poder Legislativo Municipal aprovou e

ele sanciona e publica a seguinte lei.

Artigo 1o Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no

exercício orçamentário e financeiro corrente, urn crédito adicional por superávit

financeiro, no valor de R$ 42.íJ98,33 (quarenta e dois mil e noventa e oito
reais e trinta e três centavos), oriundo do convênio n. 262lPGEl2020 do

Governo do Estado; sendo que R$ 2.O98r33 (dois mil e noventa e oito reais

e trinta e três centavos), refere - se a contrapartida; assim atendendo a

Secretaria Municipal de Assistência Social' SEMAS, conforme anexo I.

Art. 20 Entende-se por Superávit Financeiro a diferença positiva entre o

Ativo Financeiro e o Passivo Financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos

créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados.

Art. 30 O Superávit Financeiro que trata o artigo anterior, atende o que

dispõe a Lei Federal no 4.320 de L7 de março de 1964 em seus artigos 42 e 43,
Inciso I, § 2o e está Demonstrado no Anexo 14C do Balanço Patrimonial.

Artigo 4o Fica incluso o referido Crédito Adicional Especial por Superávit,

no PPA, LDO e no orçamento vigente para o 
:ProSeto 

Atividade, Elemento de

Despesa e respectivas unidades orçamentárias., conforme Anexo I.

Aftigo 5o Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. José Cunha e Silva Jr., L9. 202L.
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ESTADO DE RONDôNIÂ
PR.EFEITURA DO }IUNICÍPIO DE PR,ESIDENTE ilÉDICI

SECRETARIA I.IUNICIPAL DE PLANEJAMENTO - SEMPLAN
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO OL5I2O2I
M ENSAGEM JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Vereador presidente,

Exce le ntíssi mos Se n ho res Verea do res :

Através do presente expediente, temos a satisfação de remeter a esta r.
Casa de Leis, para ser analisado, apreciado e deliberado por Vossas Excelências,

Projeto de Lei MunÍcipal que dispõe sobre abeftura de credito adicional especial
por excesso de no valor de R$ 42.O98t33 (quarenta e dois mil e noventa e
oito reais e trinta e três centavos), oriundo do convênio n. 262/pGE/2020 do

Governo do Estado; sendo que R$ 2.O98r33 (dois mil e noventa e oito reais
e trinta e três centavos), refere - se a contrapaftida; assim atendendo a

secretaria Municipal de Assistência social- SEMAS, conforme anexo I.

Serve-se desta o chefe do executivo, para encaminhar cópias de
documentos pertinentes ao objeto in comento, para apreciação desta casa

de leis.

Crendo contar com o apoio de Vossas Excelências, reiteramos protestos
elevada estima e distinta consideração, permanecendo ao inteiro dispor para
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Paço Municipal Dr. José cunha e sitva Jr., 19 de fevereiro de zo2t.

EDILSON Ft

Prefeito

de

os

TRA DE ALENCAR

no 1613, Centro - Presldente
Portal : www, oresldençemediql.ro..ogv. b,r

e-mail : olanelamento@oresidentemE4lci.ro,àov.br

Av. São João
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ESTADO DE RONDôNIA
PREFETTURA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE HÉDICI

SECRETARTA MUNICIPAL DE PLAÍ{EJAMENTO - SEMPLAI{
GABTNETE DO PREFEITO

ANEXO I DO PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO OÍ.5I2O2Í.
SUPLEMENTAçÃO

ENTÁRIO
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Tabela - DEMONSTRATfVOS ORçAM DA

ll19 08.2430.015.1119 CoNVENIO No
262IPGE/SEAS- GOVERNO DO ESTADO _
eeursrÇÃo DE ACADEMTAR AR LrvRE.

480 1.390 02.107 44.90.52 40.000,00

1119 08.2430.015.1119 COI\n/ENIO No
262IPGE/sEAS- equluçÃo DE
ACADEMIAR AR LIVRE. (CONTRA
PARTIDA oo prul,ucÍpIo)

481 1.390 02.107 M.90.52 2.099,33

TOTAL 42.09833

99.999.9999.9999 RESERVA DE
CONTINGENCIA

Batista, no 1613, Centro - p
portal : www.presidentemedici.ro.oov. br

e-mail : planeiamento@oresidentemedici.ro.qov.br

alel ifrl 'l 7rÍo7,

-

9999 54 1.001
-7

02.001 ».99.99 - 2.099,33

TOTAL -2.098330,fu
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AContrpartidaorçamentariadomunicipionovalordeRS2.098,33,",ffi

oíto reais e trinta e três centavos), será anulada da Dotção de Resrva de contigencia do orçamento vigente ,na seguinte funcionar programatica da despesaabaixo discriminada:

sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer escrarecimentos, eaproveitamos a ensejo para externar nossos votos de estima e consideração.v

Respeitosamente,

\-/

s9.s99.ee99.sss-
.^rr?,r,^F.'^, - RESERVA DE

Portaria tt4/2o2o
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lruaor,

lLMe Sr.

ROBISMAR PEREIRA DOS SANTOS
EXECUçÃO ORçAMENTARTA
NESTA

r''' 'W!ÃLt re^e ç-

i,-, 4q(osla/
Adicional Especial rr"r*r.,*^

1i, ^i"'l

solicito de vossa Excelência, a autorização para abertura de crédito Adicional especial no valor
de no valor de RS 42'098,33 (quarenta e dois mil, noventa e oito reais e trinta e três centavos), oriundo dev
recursos de superávit financeiro verificado no exercício anterior correspondentes ao convênio ne 262/pGE/2ozo
do Governo do Estado estão discriminados abaixo:

\./
coNslDERANDo a reprogramação dos saldos financeiros existentes até 3L/12/2020 no valor

de Rs 42.098,33 (quarenta e dois mil, noventa e oito reais e trinta e três centavos), foi realizado por meio de
extratos bancários da conta corrente ne 24.500-3 do Banco do Brasil s/A, com recursos do convênio ne 252lpGE/
2020 - SEAS GOVERNO Do EsTADo, subtraindo os valores das conciliações e das despesas inscritas em Restos a

pagar Processado e Não Processados até o final do exercício de 2020.

Para aplicação dos valores reprogramados, será necessária à sua incorporação ao orçamento do

exercício de2027 na unidade Administrativa do Fundo de Assistência Social a título de crédito adicional Especial

com a Fonte de Recurso do STN 1.390.000 "Superávit Financeiro," conforme previsto nos artigos 4l e 43 da Lei

Federal ne 4320164.

Assunto: Solicitação de Abertura de Credito

DEMONSTRATIVO DO SUPER

CONVENIO Ng 262IPGE SEAS.
GOV. ESTADO -AQUISIçÃO
ACADEMIA AR LIVRE

I
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ESTADO DE ROÍ{DôilrA i
PR-EFEITURA OO ilUI{TGÍPtO DE PRESiDEiTE ilÉDICruroo xuucrpel o'e eés-r-sreidü-õãilr.- j

oriundodocofinanciamentodoGovernodoEstado,emconformidadecomoo,,,o,.ffi.-.,.

da Lei ne 4'320, de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso v, a. conra,ar,);"

1l CONVÊN|O N9262/PGEI2O2O_SEAS/ GOVERNO - ESTADO
Banco:001 - Banco do Brasil S/A
Agencia: 14OS-2 Conta Corrente ne 24.500-3

conforme demonstrado no Quadro acima, o saldo do exercício anterior no valor de R$42'@8'33' (+ ) R$ o'oo (coNclLlAçÃo 3ul2/202o- tmportância debitada peto Banco e não correspondida) ( - )Rs0'00 (coNclLlAçÃo gU72/2020- lmportância creditada e não correspondida pelo banco) ( - ) Rs 0,00 (Restos apagarProcessado), (- )RS0,00 (Restosa pagar Não processado), (= ) R$ 42.Ogg,33,vatoreste gue encontra-seevidenciado na conciliação bancária de 3t/t2/2o20 e extrato bancário do Banco do Brasil S/A.
O valor total do Connvenio ne 262/pGE/GOVERNO DO ESTADO é de RS 42.Gr8,33 (quarenta e

dois mil' noventa e oito reais e trinta e três centavos), sendo a participação da GoNCEDEBTE rS 4O.OOo,o0
(quarenta mil reais), através de emenda partamentar e RS 2.0gg,33 (doi mil reais , noventa e oito reais e
trinta e três centavos) de contrapartida do Município, que serão incorporado no orçamento vigente , na

. seguinte funcionar programatica da despesaabaixo discriminada:\-/

Recursos

incisos I ,

Tabela - DEM,NSTRATT'. Do supERAvrr F,TNANCEIR. ENr 3r t,no2o

TAbEIA - DEMONSTRATIVOS ORçAMENTÁRO DA REPROGRAMAÇÃO

08.2430.01s.111s @
2íZIPGE|SEAS- GOVERNO DO ESTADO

DE ACADEMIAR AR IIVRE.
08.2430.015.1119 - CONVer.ttO tte
262IPGE/SEAS- AQUISIçÃO DE ACADEMIAR AR
LrvRE. (CONTRA pARTtDA DO MUNTcÍpto



funr,

A contrpartida orçamentaria do municipio no valor de RS 2.09g,33 (doi mil reais, noventa e
oito reais e trinta e três centavos), será anulada da Dotção de Resrva de contigencia do orçamento vigente,
na seguinte funcionar programatica da despesaabaixo discriminada:

sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos,
yaproveitamos a ensejo para externar nossos votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

\-/

9s.sgs.s9s9.9s9sre

Portaria LL4|2O2O
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15t0212021
I tttlr§.r/aapJ.uu.uuãr rap,-ay;-wEv, r rve^.r rir I rl

Extrato conta corrente

PREFEITUM AQ ACADEMIA

G336í 5í 331564302008
1510212021 13:32:23

Cliente - Conta atual

Conta corrente 24500-3
P^eríodo do ,rzr2ozo

l. , ...!

ê'.]

movimento balancete
09t06t2020

30t1?,2020

31t1212020

31t12t2020

Histórico

Saldo Anterior

Transferência recebida

Ordem Bancária

SALDO

Documento

551.405.000.004.609

202.O12.300.o48.734

Valor Rg

2.098,33 C

40.000,00 c

Saldo

0,00 c
2.098,33 C

42.098,33 C

+

+

oasenveçôes:

\-/

Serviço de Atendimento ao Consumidor _ SAC O1OO 72g Ol2Z Ouvidoria BB O8O0 729 56tB
Para deficientes auditivos 0gO0 729 OOgg

https ://aa pj. bb.com.br/apf-a pj-web/index. html
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Cllente - Conta atual

moylmento balancete
26t01t2021

Extrato conta corrente

Histórlco

Saldo Anterior

I lrlP§./raapJ.uu.uut I l.ulrdpt_apj_wEuflt tutsÃ.t tu | [ ! v_4. I V. I

Documento

Conta conente Z45OO-3 PREFEITUM Ae ACADEMTAPeríodo doextrato Mês atuel

G3U1011276395í3006
10102t2O2111:30:í6

Saldo

0,00 clnvestcom
Saldo
Juros'
Data de Debito de Juros
loF "
Data de Debito de loF

9aldo de fundos de tnvestimento

42.100,75e
42.100,75 C

0,00
26t02t2021

0,00
01103t2021

\J
OBSERVAçõES:

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC OBOO l2g OTZ\ Ouvidoria BB 0BOO 7Zg ffila
Para deficientes auditivos O8OO 729 OO8B

\./

https://aapj.bb.com.br/apf-apj-web/inctex. html?v =2.1 9.1
1t1



10to2t2021 E-mail cle webmail da Prefeitura Mun' de Presidente Médici - .EGUE AReulvos Do coNVENro No 26zpGE-2020 ,ARA .RçAME. ..

SEMAS PRESIDENTE MÉDtCl <semas@presidentemedici.ro.gov.br>

SEGUE ARQUIVOS DO CONVENIO N" 262IPGE-2020
MONTAR pRocESSO DE AQUtStçÃo ---' - PARA ORçAMENTAR E

Planejamento sec. Myn,.de AgT. 
" 

pranejamento pres. m.aiciã
Illll?1T."^lo-@-pr:-"!sntemedici-io-.sd;.uÉPara: SEMAS pHestOer.fre l Éôlõilsemasepresidentemedici.ro.gov.br>

AOS CUIDADOS DA SECRETARIA SEMAS MARLI MARIALVA

Ãn.
Planejamento - SEMPLAN

?r.f_"it re Municipatde presidente Médici_RO
l1§io {oao Baüsta, no í613, Centro,- 

-' "
CEP:769í6-000
Fones: (69) 3471-2s51 / (69) 347 1-310s
www. presidentemedici. ro. gov. br

í5 de janeiro de 2O21
í1:33

{-
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2 anexos

-E SOEI-O005.íB o2o|-2o2o-íí ORDEM pAG.pdf

B ir?flc - 00í46e7074 - rermo.pdf
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hüp5'/meil'google.com/maiur-r/o?ik=138cíoa636,llüew=pt&search=all&permmsgid=msg-pó3Aí6889669713570í35.tí&simpl=msg,Í7o3A168896697í3,.. 
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Governo do Étxb de

RoilD&rn
secretaria de Estado da Assistência e do Desenvotvimento sociat _ SEAS

OB. ORDEM BANCÁRh
_ STÀFEM202O-EXEFIN,CONSULTAS,LISOB ( LISTA ORDEM BANCARTA )::l:"1::" :y ^o: 

/ 2:/^?2?:^as iótiá -üõõí*io : THALESDArÀ EMrssÀo : 30DEz202o DÀrA ,o"à*"*io':"iã::i:qiq NUMER. : 2020,,."00772BIIiiB', "83ãBI"_,,;38gg3 
: ;ícãiir;t;;-;; esr oÁ_ÃÀõi,i_il-ili,,,u socrÀL

/ 2020PD00735 2o2oDLOO367: 2757X CONTA CORRENTE : 100005

:§3íí3":rr" : o46322t2oooL42 _ pREFErruRÀ MUNrcrpÀL DE pRE

:iffi|r;roo, AcENCTA t L4os2 coN?A coRRENTE : 245003
PROCESSo : 0005.te92.gí/ZO2O_11 VALOR : 40.000,00FINÀTIDÀDE : PÀGTo Do TERMo oi róüãiiró N" 262/PGE-2020
SrTUÀCÀO : RELACIONÀDA _ NUMERo: 202ORE00i,53PÀGÀ E CONCILIÀDA

'o*

PÀGADORÀ
UG:230001 / OOOOL
BÀNCo : 001 ÀGENCIA
FÀVORECIDO

\J

0 ÀS: Ll.:53

ü-i"iiií:?lf ['"'J'"'á1*'rsiii#;:i[Fj1":1]i?4fl:px3,i,'ã'J?X11,il;
t ? =iff ?xtl? ff ,1L : 

1 I ; ; t? t.. : ll LTT § i?T', i s:'JX 3 :.7ái;'';;al.Zga. de s Aprit dé

Fif":"3Ílto'o
SEI ne 0015561728
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OB - Ordem Bancâria SEAS-GCCN 00135612AS SEI 0C05.188285t2A2C-11 I pg. 1
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A autenticidade deste documento pode ser conferidiinrormandoocódigor".iã;;;;iió jsstriãbil';àlíiiJ|rüt8..-r%psEl



Governo do Estrdo de

ROT{DOÍ{H

Procuradoria Geral do Estado - pGE

TERMO

coNvÊNto Ns 262IPGE -2020

CONCEDENTE: O ESTADO DE RONDôNN, POr intermédio da SECRETARIA DE EsTADo DA AssIsTÊNcIA E DoDESENVoLVIMENTo soclAt'sEAs, inscrita no GNPJ/MF ns 09.317 .46Ltooot-g9, com sede na Rua Farquar,n" 2986' complexo Rio Madeira Edifício Pacaás Novos, 6o Andar, aairio pldrinhas, nesta cidade de portovelho-Rq neste ato representado pela secretária de Estadq a srE. LUANA NUNES DE OLIVE|RA SANTOS,v portadora do cpF/MF ne 623.r2g.662-4g,conforme representação;

CoNVENENTE: O MUNrcÍplo DE PRESTDENTE MÉDtCt, inscrito no cNpJ/MF sob ne 04.632.212/000l_42,situada na Avenida são João Baüsta, le 1613, centro, no referido rvrrni.úá-- Ro, neste ato representado porseu atual Prefeito Municipal, o sr. EDíLSoN FERREIRA DE ALENCAR, inscriio no cpFlMF ne qgl.l6i.802-63, deacordo com a representação que lhe é outorgada.

considerando que os ordenadores de Despesas que assinam o presente termo reconhecem como originaisou fiéis aos originais os documentos juntados no processo administraüvo n. 0oo5 .tgg2g5/2o2o-L1.que deuorigem à realização do presente convênio, até mesmo em função do poder/dever de fiscalização doAdministrador públíco;

celebram o presente coNVÊNlo, o qual se regerá pelas disposições da Lei ne g.666, de 21.06.1gg3, LeiEstadual n" 3'307, de 19 de dezemb ro 2o!3, seguindo a oríentação contida no parecer da procuradoria,
v:n"':. ao ]D 001464542, e demais normas pertinentes, vinculando-se aos termos do processo

Administrativo n" 0005. L88285/2o20-11, mediante as seguintes cláusulas e condições:

DO OB'ETO

cúusutA PRIMEIRA - o objeto deste convênio é o estabelecimento de regime de cooperação, entre
CONVENENTE e CONCEDENTE, na execução do projeto constante do Plano de Trabalho tD 0013g64257 (fls.
L/!71 aprovado pela sEcRErÁRh DE EsTADo, Ato ne 51 lD oo13g76g97, do procedimento Administraüvo já
identificado, QUê, para todos os efeitos, é parte integrante deste instrumento, conforme descríção sucinta
abaixo:

Apoio financeiro do Estado para custear as despesas com a aquisição de equipamentos para instalação de
academia ao ar livre, conforme especificações mínimas apresentadas no Plano de Trabalho oO1S8S4ZSZ e

{- ,,'..o a , ,r_

F-'v\^'
:&): t'
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demais instrumentos dos autos, visando atender aos interesses da Prefeitura Municipal de Presidente

Médici, conforme jusüficaüva apresentada no Plano de Trabalho.

§ 1". São vedados com recursos deste Convênio:

l. A realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

Z. O pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remun - 
?í) 

..,)

ão'O'
adicional a servidor que pertença aos quadros da Administração Pública federal, estadual, munici

ou do Distrito Federal, que esteja lotado em qualquer dos entes partícipes;
al

3.

4.

5.

6.

O aditamento com alteração do objeto ou das metas;

A uülização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida, ainda que em caráter de emergência;

A realização de despesas em data anterior ou posterior à vigência deste Convênio com recursos do

mesmo; e

Realizar o pagamento de despesa sem antes exigir a emissão de nota fiscal.

w
§ 2". Os recursos deste Convênio só poderão ser repassados ao CONVENENTE para atender a itens ou
quanütativos que não façam parte de outro ajuste que esta pessoa jurídica tenha firmado para execução de
objeto idênüco ao descrito na cláusula primeira, inclusive com outro poder, o que deverá ser fiscalizado pela

SECRETARIA DE ESTADO.

§ 3'. Para liberação dos recursos previstos na cláusula terceira é necessária a abertura de conta bancária
específica para este Convênio, cabendo ao CONVENENTE a sua comprovação, bem como a obrigação de
manter e movimentar os valores repassados pela CONCEDENTE, observado, ainda, o disposto no parágrafo
primeiro da cláusula quarta deste instrumento.

DO VALOR

cúUSUlÂ SEGUNDA - O valor global do ajuste é de RS 42.098,33 (quarenta e dois mil e noventa e oito reais

, ,e trinta e três centavos), devendo ser destinado, exclusivamente, ao objeto de que trata a Cláusula Primeira,v sendo vedada a sua destinação a qualquer fim, elemento ou objeto diverso do indicado de forma
discriminada no Plano de Trabalho aprovado pela SECRETÁRlA DE ESTADO.

§ 1". A participação financeira da CONCEDENTE será no importe de RS 40.000,00 (cinquenta mil reais),
através de Emenda Parlamentar.

§ 2".A contrapartida do Convenente será de pelo menos RS 2.098,33 (dois mil e noventa e oito reais e trinta
e três centavos), conforme documentos anexos aos autos administrativos, e no uso de seus próprios bens,
serviços e pessoal, para execução deste Convênio, e no gerenciamento dos recursos da CONCEDENTE,
responsabilizando-se, de forma integral e isolada, pelos valores que excederem o previsto.



DA DOTAçÃO ORçÂMENTÁRN

cúusutA TERCE|RA - As despesas da coNcEDENTE decorrentes
seguinte programação orçamentária: pROGRAMA DE TRABALHO:
Despesa: 444042- Fonte de Recursos:0100001022 - NE 0014295760.

/, .,

do presente ajuste sairãd
o824421LL20730000 -

PaÉgrafo único. os recursos serão liberados conforme definido no plano de Trabalho, salvo se oCoNVENENTE incorrer em quaisquer das hípóteses de vedação legal, tal como e irregularidade fiscal, aindaque tal fato seja anterior à celebração da avença.

DOS RECURSOS FINANCEIROS

cúusutA QUARTA - os recursos previstos na cláusula antecedente não poderão ser repassados aoCoNVENENTE sem que Íaça comprovação válida e tempestiva de toda a regularidade fiscal, bem como aregularidade das obrigações referentes à utilização de recursos anteriormente repassados.

\J s 1"' os recursos destinados à execução deste convênio serão obrigatoriamente movimentados através doBanco do Brasil s/A, que manterá conta específica vinculada, lujos extratos demonstrando toda amovimentação diária integrarão a prestação de contas, sendo vedada a movimentação dos recursospor chegues.

§ 2"' Havendo contrapartida em recursos financeiros, deverá o valor correspondente ser depositado antespelo CoNVENENTE, na conta vinculada, como condição para liberação da parcela pela ç9NçEDENTE.

§ 3"' A comprovação de quitação das obrigações ajustadas em convênios anteriores se dá pela comprovaçãode que não está inadimplente perante o Sistema integrado de Administração Financeira do Governo Federal- SIAFI e de que não está inscrito no Cadastro lnformativo de Créditos ruao euitaAos - CADIN, se houveremrecursos pertencentes à união; bem como a comprovação de que não está inadimplente p"r.nt" o slAFEM.

§ 4'' Para liberação dos recursos, em mais de uma parcela, é obrigatória a apresentação prévia de prestação
\-/ de contas parcial pelo CONVENENTE, e sua aprovação.

§ 5". Enquanto não utilizados, os recursos oriundos deste ajuste devem ser aplicados em caderneta de
poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, bem
como em fundo de aplicação financeira a curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da
dívida pública federal, quando sua utilização esüver prevista para prazos menores, contanto que em todos
estes casos não prejudique a consecução do objeto nos prazos pactuados e os rendimentos auferidos sejam
aplicados nos fins do Convênio.

DAS AQUTS!çÕES E CONTRATAçÕES



,. ".t')i'rlr.

cúusuLA qUtNTA - Na execução das despesas deste Convênio, o CoNVENENTE deveg t.eríí'aô,.
estabelecido na Lei Federal ne 8.665/1993, sem prejuízo da uülização do pregão eletrônico, como'pni6o na,'Yd-o
Lei Federal n" 10.52012002, buscando sempre a otimização das compras e a execução dos serviçà'i616 

tl.';
prestígio a moralidade, impessoalidade, economicidade, qualidade e eficiência, observado os valores, est\W
e especificações apresentados no Plano de Trabalho e em seus complementos.

PaÉgrafo únlco. A CONCEDENTE não assume qualquer responsabilidade, ainda que subsidiária, perante
terceiro pela contratação de serviços ou compra de bens e produtos, com os recursos deste Convênio.

§ 1". O material permanente adquiridq conforme especificações do Plano de Trabalho anexo ao lD
0013864257, não pode ser vendido, cedido ou transferido (permanente ou temporariamente), pelo prazo
de 05 (cinco) anos.

DO CONTROLE E FTSCAUZAçÃO

CIÁUSULA SEXTA - Fica assegurada ao Estado a prerrogativa de exercer a autoridade normativa, e o exercício
\,-.-t do controle e fiscalização, podendo, por 5 (cinco) anos, contados da aquisição efetiva do bem, examinar e-- constatar in loco a aplicação dos recursos, diretamente ou através de terceiros credenciados.

DAS OBRTGAçõES DOS PARTíCTPES

CúUSUU SÉilMA - Para a consecução dos objeüvos definidos na cláusula primeira os partícipes se
comprometem e aceitam as seguintes atríbuições e responsabilidades.

§ 1" A CONCEDENTE:

1.

2.

\J 3.

4.

Repassar os recursos financeiros índicados na cláusula segunda, na forma estabelecida na legislação
pertinente;

Fiscalizar e avaliar a execução deste Convênio, designando comissão de servidores, por 5 (cinco) anos;

Analisar as comprovações de gastos e julgar a prestação de contas, atendendo prioritariamente ao que
dispõe a cláusula quinta;

Encaminhar o Termo de Convênio após colhidas as suas assinaturas à Procuradoria Gerat do Estado,
para registro e publicação de seu extrato na imprensa oficial.

§ 2". O CONVENENTE:

1. Aplicar corretamente os recursos recebidos, que não poderão ser destinados a quaisquer outros fins,
sob pena de rescisão deste Convênio;

2. Manter em boas condições de segurança em arquivo todo e qualquer documento relativo a este
Convênio pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da aprovação das contas do gestor da
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coNcEDENTE pelo Tribunal de contas do Estado de Rondônia, correspondente 
"o "l=oaiolconcessão dos recursos;

3' Propiciar aos técnicos da CoNCEDENTE o livre acesso para acompanhamento, supervisão, cont;i§fiscalização da execução deste Convênio;

4' Responsabilizar-se por todos os encartos de natureza trabalhista e previdenciários
utilização de recursos humanos, nos trabarhos deste convênio, bem como portributários ou extraordinários que incidam sobre ele;

decorrentes de
todos os ônus

5' Apresentar relatórios de execução fisico-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, na formaestabelecida na regisração pertinente, mencionada neste convênio; 
J 'çLvr)ur Íece,roos

6' Exigir caso a ceso a nota fiscal nos serviços e compras efetuados de terceiros, sendo vedado efetuarpagamento sem o atendimento dessa condição;

7 ' lndicar por escrito se há outros convênios ou outro tipo de ajuste para a mesma finalidade, descrita nacláusula primeíra;

8' Exigir que conste na nota fiscal e/ou recibo do vendedor, referência a este convênio;
9' 

::":]!ffi#1t"tã[::rsos 
em definitivo no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir do término

, 10' Restituir os valores repassados pela CONCEDENTE, atuatizados monetariamente e acrescidos dosv furos legais, na forma ja hgislação aplicávelaos débitos p"r.o, 
" 

iarenaa pública, na hipótese deinexecução parcialou total do obieto deste Convênio.

DA vlGÊNOA

ctÁusulÁ olrAvA - Este convênio terá sua vigência por 72o (cento e vinte) dias, a contar da data deliberação dos recursos, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo.

§ 1" Havendo pagamento parcelado dos recursos, a vigência do convênio passará a contar a partir daliberação da 13 parcela, independentemente do vator tiberado.

§ 2"' Encerrado o prazo para a execução, o GONVENENTE tem até 60 (sessenta) dias para a prestação decontas final quanto aos recursos por ela recebidos.
\-/

DA PRESTAçÃO DE CONTAS

cúusulÁ NoNA - O CONVENENTE deverá realizar a prestação de contas dos recursos recebidos, após aconclusão de cada uma das etapas previstas no Plano de Trabatho e ao final, dentro do prazo previsto nacláusula oitava.

§ 1"' A prestação de contas parcial e final será analisada e avaliada pela CoNCEDENTE, que emiürá parecer
sob os seguintes aspectos:



1. Técnico - quanto à execução fisica e atendimento dos objeüvos do Convênio;

2. Financeiro - quanto à correta e regular aplicação dos recursos do Convênio.

§ 2". A prestação de contas deverá ser feita em forma de relatório acompanhado
documentos, naquilo que couber:

necessariamente

l. Oficio de encaminhamento da Prestação de Contas;

2. Cópia do Termo de Convênio, com a indicação da data de sua publicação;

3. Plano de Trabalho na forma estabelecida na Iegislação pertinente;

4. Relatório de execução fisico/financeiro;

5. Relação dos pagamentos realízados, com os respectivos números de notas fiscais, por ordem de datas
destes pagamentos;

6. Demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos recebidos em
transferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação financeira, se for o caso, e os
saldos;

\J 7. Extrato bancário integral da conta-corrente;

8. Relação dos bens e serviços, adquiridos, produzidos ou construídos com os recursos recebidos do
Estado;

Termos de recebimento provisório e definitivo, quando se tratar de obra de engenharia;

Cotações de preços empregadas, para as aquisições dos bens e realização dos serviços;

Cópia das faturas, notas fiscais, recibos de pagamentos, dos manuais relaüvos aos produtos
adquiridos, com as garantias, ordens bancárias e/ou guias de recolhimento bancário, tudo autenticado;

12. Conciliação bancária;

13. comprovante do recolhimento do saldo bancário do recursq se houver;

L4. Toda a documentação referente às compras e serviços;

15. Cópia do termo de aceitação definitiva de obras, quando o Convênio almejar a execução de obra ou
serviço de engenharia;

16. Cópia do cronograma fisico - financeiro;

17. Comprovante de recolhimento do saldo de recursos à conta indicada pela CONCEDENTE;

18. É vedada a movimentação dos recursos por cheques.

§ 3". A contrapartida do CONVENENTE será demonstrada no relatórío de execução fisico-financeira, bem
como na prestação de contas.

DA DENÚNCIA E RESCEÃO

CúUSUIA DÉOMA' Este Convênio poderá ser denunciado por escrito a qualquer tempo, e rescindido de
pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas

9.

10.

11.



i

esiabelecldas, por inadimplemento de quaisquer de suas ctáusulas ou condições, ou peta su[erv,gh§ncia de
norma legal ou fato que o torne material ou formalmente inexequível, dele decorrendo as responsáffiidades
pelas obrigações contraídas no prazo da sua vigência. yé.'.'7

'l -1

§ 1'. Constituem, particularmente, motivos de rescisão a constatação das seguintes situações: 

R 
-e

l. A talta de apresentação de comprovação de gastos e prestação de contas, na forma pactuada e nos
prazos exigidos; e

2. A uülização dos recursos e dos bens através deles adquiridos em outra finalidade que não seja a
constante do Plano de Trabalho.

§ 2". Em caso de denúncia ou rescisão, o CONVENENTE devolverá imediatamente os vatores restantes, na
forma prevista neste instrumento.

DA PROPRIEDADE DOS BENS

\J
cúuSUtA DÉctMA PRIMEIRA - Os partícipes ficam obrigados a observar o seguinte:

l. Todo bem que tenha sido produzido, construído ou adquirido com os recursos provenientes do
presente CONVÊNlO fará parte integrante do acervo patrimonial do CONVENENTE (MUNtCÍptO),
devendo ser tombado mediante aposição de plaquetas numéricas de idenüficação específica;

2. O uso do bem ou equipamento só é permitido para os fins definidos no Ptano de Trabalho aprovado
pela autoridade competente, respondendo o CONVENENTE exclusivamente peta conservação e
manutenções prevenüvas e correüvas dos mesmos, bem como por eventuais perdas e danos, salvo por
fato resultante de caso fortuito ou força maior;

3. As despesas decorrentes de pagamento de manutenção, reparos e quaisquer outras necessárias ao
uso do bem ou equipamento ocorrerão por conta do CONVENENTE.

vIrA RESTrrurcÃO

cúUsULA DÉctMA SEGUNDA - o CONVENENTE se compromete a restituir os valores repassados pela
CONCEDENTE, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos
débitos pera com a Fazenda Pública, na hipótese de inexecução parcialou totaldo objeto deste Convênio.

DA PUBLICIDADE

cúusuu oÉclrtae TERCEIRA - Em todo e qualquer bem, equipamento, obra ou ação relacionados com o
objeüvo descrito na cláusula primeira, será obrigatoriamente destacada a participação da CONCEDENTE e do
CONVENENTE, mediante idenüficação, através de placa, faixa e adesivos, ficando vedados nomes, símbolos



ou imagens que caracterizem promoção de pessoas, inclusive de autoridades ou servidores.públicos.

DA PUBLTCAçÃO

CúUSU1A DÉCIMA qUARTA - Após as assinaturas neste Convênio, a Procuradoria

providenciará a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.
Geral do

DO FORO

CúUSUIA OÉqft6a qUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões

decorrentes deste Convênio.

Para firmeza e como prova do acordado, é digitado o presente Convênio, o qual, depois de lido e achado

conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua
publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado, a qual, nos termos da

Lei Complementar Estadual ne 62O/2OLL, compete vistar o ajuste.

\J * Visto: é a declaração de legiümidade formal de certo ato praücado pela própria Administração para dar-lhe

exequibilidade.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Alencar Alves Pereia, Procumdor(a), em 23172/2020,
às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1e 6 lo, do

Decreto ne 21.794,_delÁbtil-dc-Zq!Z

Documento assinado eletronicamente por Edilson Ferrcira de Alencar, Usuário Externo, em28lL2l2O2O,

às 09:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1e s le, do

Decreto ne 21.794,-de§lbd!-d.e-&!t

Documento assinado eletronicamente por LIANA STLVA DE ALMETDA LtMÀ Secretário(af Adjunto(a), em

28lL2l2O2O, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§

te e2e, do Decreto ne 21.794,-dellbd!_dc_20lZ

A autenücidade deste documento pode ser conferida no site psrta.!-llglEL informando o código
verificador @L4697O74 e o código CRC DC7D1EF6.

Reíerência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nq O005.18828512O2O-L! SEI ne 0014697074


